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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Empresas têm até 30 de setembro para publicar 2º Relatório de 
Transparência Salarial  

As 50.692 empresas com 100 ou mais empregados têm até o dia 30 de setembro para 
acessar o seu 2° Relatório de Transparência Salarial e Critérios Remuneratórios no Portal 
Emprega Brasil. De posse do Relatório, as empresas devem dar publicidade em seus 
sítios eletrônicos, redes sociais ou instrumentos similares, que garantam ampla 
divulgação aos trabalhadores e ao público em geral, em especial onde o estabelecimento 
está localizado. Empresas que não cumprirem a exigência estarão sujeitas a multas, 
conforme determina a Lei de Igualdade Salarial. Até o momento, das mais de 50 mil 
empresas, apenas 11 mil baixaram o relatório no Emprega Brasil. 

As informações contidas no Relatório de Transparência Salarial e Critérios 
Remuneratórios são extraídas do Sistema Simplificado de Escrituração Digital das 
Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais – eSocial. Essas informações são o 
CNPJ do estabelecimento; número total de trabalhadores empregados no mesmo 
estabelecimento, separados por sexo, raça e etnia, com os respectivos valores medianos 
do salário contratual e valor médio da remuneração bruta, média de 12 meses; e cargos 
ou ocupações do empregado contidos na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e 
ainda a proporção dos salários e da remuneração das mulheres, em comparação a dos 
homens. 

No Relatório, ainda constam dados que são encaminhados pelas próprias empresas 
através do Portal Emprega Brasil. Essas informações são os critérios remuneratórios para 
diferenciar remunerações; existência de política de contratação de mulheres, inclusive de 
grupos específicos (negras, com deficiências, em situação de violência, chefes de 
domicílio e LBTQIA+); políticas de promoção de mulheres a cargos de gerência e direção; 
e iniciativas e programas de apoio para o compartilhamento de obrigações familiares para 
homens e mulheres. No relatório, não consta nenhuma informação pessoal como nome, 
ocupação. 

O documento deverá ser divulgado pelos empregadores em local visível e de fácil acesso 
para os trabalhadores e para o público em geral. Os empregadores poderão incluir notas 
explicativas em documento apartado dos relatórios para justificar eventuais diferenças 
salariais fundamentadas no art. 461, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

Na semana passada, os ministérios do Trabalho e Emprego e das Mulheres divulgaram 
as informações do 2° Relatório de Transparência Salarial e Critérios Remuneratórios, e as 
mulheres ainda recebem 20,7% menos do que os homens nas 50.692 empresas com 100 
ou mais empregados. O levantamento, que utiliza dados da RAIS de 2023, foi 
apresentado durante o evento de lançamento do Plano Nacional de Igualdade Salarial e 
Laboral entre Mulheres e Homens. No primeiro relatório, em março deste ano, a diferença 
salarial registrada era de 19,4%.  O relatório mostra que as mulheres continuam ainda 
excluídas do mercado de trabalho e que as mulheres negras sofrem as piores diferenças 
no mercado de trabalho. 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=62329
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Conheça a Instrução Normativa do MTE que dispõe sobre a implementação da Lei nº 
14.611, de 3 de julho de 2023, que trata sobre a igualdade salarial e de critérios 
remuneratórios entre mulheres e homens, regulamentada pelo Decreto nº 11.795, de 23 
de novembro de 2023, e pela Portaria MTE nº 3.714, de 24 de novembro de 2023. 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego  

ICMS/SP: Sefaz-SP lança ferramenta para Retificação de ICMS com mais agilidade e 
autonomia 

A Sefaz-SP continua avançando na simplificação de serviços destinados ao cidadão via 

autoatendimento. A partir desta segunda-feira (23), os contribuintes e contabilistas poderão 

realizar, diretamente na Conta Fiscal do ICMS, a retificação de recolhimentos que foram 

realizados com erros. 

Poderão ser retificados os recolhimentos, feitos por meio de DARE ou GARE, em códigos 

de receitas de ICMS para o Estado de São Paulo.  

Esta nova funcionalidade aumenta a celeridade e a independência do contribuinte na 

correção de erros, evitando a protocolização do pedido para análise da fiscalização 

estadual. 

A retificação pode ser feita acessando a Conta Fiscal do ICMS, menu “Consulta e Ajuste de 

Recolhimentos”.  As principais regras para utilização da nova funcionalidade podem ser 

acessadas na página da Sefaz-SP, no link Retificação e Restituição. 

Fonte: SEFAZ/SP 

ICMS/SP: Sefaz-SP disponibiliza ferramenta para correção de ICMS DIFAL  

A Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo (Sefaz-SP) avança mais 
um passo na simplificação do relacionamento com o contribuinte. Dessa vez a novidade é 
para empresas de outras unidades da Federação que realizam operações com consumidor 
final não-contribuinte paulista e por isso devem recolher ao Estado de São Paulo o ICMS 
DIFAL (diferença entre as alíquotas interna e interestadual).  

Desde 2022 está disponível na Sefaz-SP para esses contribuintes o sistema ICMS DIFAL 
Consumidor Final, para consolidação mensal do imposto devido ao Estado de São Paulo. 
Agora, além de consolidar, é possível solicitar a correção do valor do ICMS DIFAL na 
própria ferramenta.  

Os contribuintes de outra unidade federada que não estão inscritos no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS de São Paulo têm seus débitos fiscais constituídos por meio dos 
documentos fiscais, nos termos do artigo 254-A do RICMS/00. Assim, no caso de o 
contribuinte ter emitido um documento fiscal com destaque incorreto, por exemplo, poderá 
utilizar a funcionalidade para solicitar a correção do débito.  

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=464581
https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/cficms/Paginas/Retifica%c3%a7%c3%a3o-e-Restitui%c3%a7%c3%a3o.aspx
https://www3.fazenda.sp.gov.br/DIFAL/Account
https://www3.fazenda.sp.gov.br/DIFAL/Account
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=166957
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Com essa iniciativa, a Sefaz-SP traz agilidade no envio e na consulta do andamento das 
solicitações de correção.  
 

Fonte: SEFAZ/SP 

 

Receita Federal Prorroga o Prazo da Consulta Pública sobre Instruções 
Normativas em Matéria de Preços de Transferência  

A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil prorroga o prazo da consulta pública 
referente às Instruções Normativas que irão regulamentar as transações com serviços 
intragrupo e o Acordo de Precificação Antecipada Unilateral, celebrado no âmbito do 
Processo de Consulta Específico. 
 
Com a prorrogação, as submissões poderão ser efetuadas até 15 de outubro de 2024. 
 
A minuta das Instruções Normativas que irão regulamentar as transações com 
serviços intragrupo e o Acordo de Precificação Antecipada Unilateral foi 
disponibilizada no dia 29 de agosto de 2024. 
 
As regras de preços de transferência são utilizadas para fins fiscais para alocar lucros ou 
perdas entre as várias entidades de um grupo empresarial multinacional. A Lei nº 14.596, 
de 14 de junho de 2023, alinhou as regras brasileiras ao padrão internacional, 
incorporando expressamente o princípio arm’s length no ordenamento jurídico brasileiro, 
sendo obrigatória a sua observância a partir de 2024. 
 
Referido princípio aplica-se inclusive para determinação dos termos e condições das 
transações de serviços intragrupo. A minuta de IN apresentada na consulta pública visa 
fornecer maior detalhamento a respeito da aplicação do princípio para estas transações. 
 
Visando instituir um instrumento que oferecesse previsibilidade e segurança jurídica para o 
contribuinte, a Lei nº 14.596, de 2023, possibilitou a instituição do APA, que é um processo 
que determina, antes das transações controladas ocorrerem, a metodologia (por exemplo, 
método, comparáveis e ajustes adequados, premissas críticas sobre eventos futuros) para 
a determinação do preço de transferência para essas transações por um período fixo de 
tempo. A regulamentação será editada pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil na forma de Instrução Normativa e terá vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. 
 
Os participantes da consulta pública também poderão fornecer comentários e sugestões a 
respeito dos dispositivos já contidos na Instrução Normativa RFB nº 2.161, de 28 de 
setembro de 2023, assim como relatar eventuais dificuldades ou dúvidas na aplicação da 
norma e efetuar sugestões de pontos que poderiam ser esclarecidos por meio de 
exemplos. 

 

Fonte: Receita Federal 

https://www.dinamicasistemas.com.br/upload/files/consulta-publica-servicos-e-apa.pdf
https://www.dinamicasistemas.com.br/upload/files/consulta-publica-servicos-e-apa.pdf
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=446498
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=446498
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=446498
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=450161
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=450161

